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PARECER DA ASSESSORIA JURíDICA

P ROC ESSO AD M I N ISTRATIVO P M CO/TO NO7 8228 I 2025

PREGÃO ELETRÔNICO SRP PMCO/TO NO OO5/2025/FMECO/TO

OBJETO: Registro de preços para futura, eventual e parcetada contratação de empresa

para prestação de serviços de implantação, migração de dados do sistema atual e

capacitação presencial de usuários e parametrizações iniciais, licenciamento,

manutenção, atendimento online dos módulos: Pedagógico: Cadastro de Escola,

Controle atas e reuniões, Cadastro de alunos, Estrutura Curricular, Controle de vagas,

matriculas presenciais e matriculas online, Sistema Presença de Bolsa Família,

integração Censo Escolar. Recursos Humanos: Cadastro de servidores, Controle de

cargos e funções com Modulação, definição de perfis de acesso. Diário escolar web:

Plano de aula integrado a BNCC, registro de frequência e conteúdo da aula, Registro

de notas e conceitos, relatório de acompanhamento individual por aluno. APP Aluno:

Visualização de notas, lnformativo de faltas, conteúdo de aulas, Agenda de avisos.

Mural da Escola: Envio de recados para alunos e ou responsáveis. Módulo

Aulas/Atividades a distância: Portal online para professores registrarem, agendarem

aulas/atividades para alunos, com inclusão de questionários, vídeo aulas, link, e

arquivos para download. Portal do Aluno e ou APP para acesso as atividades, fórum

para perguntas ao professor para dúvidas sobre as aulas. Módulo Administrativo:

Controle financeiro, Fontes de recurso, estoque, de compras, Fornecedores, Transporte

escolar, Merenda escolar e biblioteca. Modulo para gestão de eventos e formações

continuada: Controle de Eventos, inscrições e emissão de certificados, para atender as

16 unidades escolares jurisdicionado a SEMED.

Trata-se de soticitação de parecer jurídico para o controte prévio de legatidade

mediante anátise jurídíca da contratação do objeto acima especificado.
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Os autos foram regutarmente formalizados e encontram-se instruídos com

documentos retevantes para a anátise jurídica:

. Documento de Formatização de Demanda - DFD;

o Despacho da autoridade competente autorizado a abertura do procedimento

licitatório na modatidade cabÍvel para a contratação do objeto;

o Estudo Técnico Pretiminar, contendo a descrição da necessidade da

contratação demonstrando o interesse púbtico envotvido, bem como o vator

estimado para a contratação;

o Despacho de Aprovação de Estudo Técnico Preliminar;

o Termo de Referência, onde consta a justificativa da contratação,

descrição/especificações dos itens e dos quantitativos estimados;

o Despacho de Aprovação do Termo de Referência;

o Tabeta de Estimativa de Preços;

o Despacho Contábit, indicando os dados orçamentários;

r Despacho da Secretária Adjunta de Educação, confirmando a existência de

satdos para desembotso dentro do cronograma financeiro;

o Minuta do Editat, onde se observa que o jutgamento será peto tipo Menor Preço

(Lote Único);

o Demais documentos de andamento processuat.

Constam do DFD - Documento de Formatização de Demanda a justificativa da

necessidade da contratação e a demonstração do quantitativo a ser adquirido.

Na sequência, o processo foi remetÍdo a esta Assessoria Jurídica para a anátise

prévia dos aspectos jurídicos prescritos peto art. 53 da Lei Federal n.14.133/21.

É o retatório.

2-DAANÁLISE JURíDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controte prévio de Legatidade, conforme estabetece o artigo 53, I e ll, da

Lei no 14.133, de2021.
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O controte prévio de tegatidade se dá em função do exercício da competência da

anátise jurídica da futura contratação.

Esta manifestação se restringe à dúvida estritamente jurídica. Os aspectos

técnicos, administrativos, econômico-financeiros ou a outras questões que exijam o

exercício de conveniência e discricionariedade da Administração são de competência da

área técnica, não sendo este um endosso ao mérito administrativo, conforme

entendimento consotidado do Tribunal de Contas da Uníão (Acordão 149212021- TCU

Ptenário e recomendações da Consuttoria Geral, da União - Boas Práticas Consuttivas -
BCP no 07).

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detathamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avatiação do preço estimado, tenham sído reguLarmente

determinadas peto setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a methor consecução do interesse púbtico.

Finatmente, deve-se satientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que [he é conferida peta tei,

avatiar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões retacionadas à

Legal,idade serão apontadas para fins de sua correção.

2.1) DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

A Lei Federal no 14.133, de 2021 (NLLC), estabeteceu que fase preparatória do

processo ticitatório é caracterizada peto ptanejamento e deve compatibitizar-se com o

ptano de contratações anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 da referida tei e

com as [eis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadotógicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no

caput do art. 18.

No âmbito do Município do Cotinas do Tocantins - TO, a instrução dos processos

licitatórios com fundamento na Lei Federal no 14J3312021 é regutamentada peto

Decreto Municipal no 00712024, sendo estabetecido no artigo 15 o procedimento a ser

seguido na fase preparatória.
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Em retação ao Estudo Técnico Pretiminar - ETP, documento no qual é

demonstrado o interesse púbtico envotvido na contratação, pois trata-se da

necessidade de aquisição/contratação por meio do procedimento de registro de preços

para futura, eventuat e parcetada aquisição de materiais de expediente, itens de

papetaria, aviamentos e diversos para suprir as necessidades da Prefeitura

Municipat e dos Fundos Municipais do Município de Cotinas do Tocantins -TO, para

período estimado de 12 (doze) meses. Dessa forma, a descrição da necessidade e

utitidade da contratação, bem como a justificativa para tanto, estão devidamente

inseridas no referido ETP, bem como no Termo de Referência (também anexo ao Editat).

Acerca da definição do objeto, em conformidade com a disposição do art. 18,

caput, da Lei Federal no 14.133, de 2021, a fase de planejamento deve englobar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem insurgir-se na

contratação, atém do mais, é notávet que a definição do objeto, modeto de execução e

gestão do contrato devem levar em consideração cada um desses aspectos.

No tocante às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar

as normas técnicas eventuatmente existentes, quanto aos requisitos mínimos de

qualidade, utitidade, resistência e segurança.

Nesse passo, o gestor deverá tomar as cautetas necessárias para assegurar que

as especificações correspondam àquetas essenciais ao bem, sem as quais não poderão

ser atendidas as necessidades da Administração, evitando por outro [ado, detathes

considerados supérftuos ou desnecessários, que possam [imitar a competição

indevidamente.

No caso dos autos, a despeito da tecnicidade do assunto, o órgão definiu o objeto

de forma a contemptar os etementos acima.

2.2) ORçAMENTO ESTTMADO E PESQUTSA DE PREÇOS

O orçamento estimado da contratação é tratado no art. 23 da Lei Federat no

14.133, de 2021, sendo que, para aquisição de bens e contratação de serviços em gerat,

devem ser observados os parâmetros previstos em seu §1o:
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No caso concreto, foi reatizada a pesquisa nos termos descritos nas normas

apticáveis, através dos parâmetros definidos peto art.23, § 1o, da Lei Federal no

14.133/21.

2.3) DA NATUREZA COMUM DO OBJETO DA LICITAÇÃO - MODALTDADE LtCtTATóRtA

ESCOLHIDA

A Constituição Federat, em seu art. 37, inc. XXl, prevê que "ressatvados os casos

especificados na legistação, as obras, seruiços, compras e al.ienações serão

contratados mediante processo de Licitação púbtica que assegure iguatdade de

condições a todos os concorrentes, com ctáusutas que estabeteçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da [ei, o quat

somente permitirá as exigências de qual,ificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações".

Percebe-se que, em regra, os casos de contratações púbticas devem ser

precedidos da reatização de certame ticitatório.

Anatisando-se os autos, é possíveI notar que foi empregada a modalidade pregão,

a ser adotada "sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e quaLidade que

possam ser objetivamente defínidos peto editaL, por meio de especificações usuais de

mercado", nos termos do art. 29 da LeÍ Federal no 14.1 33121, o que pode ser resumido

como objeto "de natureza comum".

A natureza "comum" não é atributo congênito do bem ou serviço, assim como

também não se confunde com aquete objeto portador de características técnicas

complexas.

De acordo com Rafaet Carval.ho Rezende O[iveira, "o conceito (indeterminado)de

bem ou serviço comum possui as seguintes características básicas: disponibitidade de

mercado (o objeto é encontrado facitmente no mercado), padronização

(predeterminação, de modo objetivo e uniforme, da quatidade e dos atributos essenciais

do bem ou do seruiço) e casuísmo moderado (a quatidade "comum" deve ser verificada

em cada caso concreto, e não em termos abstratos)".
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Vemos que o conceito é aberto, não sendo possível elaborar um rot taxativo de

todos os seruiços e bens reputados comuns. Em razão disso, há de ser anatisado o caso

concreto, a fim de que seja verificado o cabimento da modatidade licitatória em teta.

Neste caso, não há oposição da assessoria jurídica quanto a escotha pela

modatidade pregão.

2.4) MODALTDADE, CR|TÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA.

Com base na exigência do art. 18, inciso Vlll, da Lei Federal no 14.133, de 2021, é

possível conctuir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem à

definição de etementos aptos a conduzir a seteção da proposta apta a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Púbtica, considerado todo o cicto

de vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca peta proposta mais vantajosa,

deve o ptanejamento da contratação conter informações sobre:

l) Modatidade de Licitação;

ll) Critério de jutgamento;

lll) Modo de disputa; e

lV) Adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concreto, o tema foi devidamente abordado na fase de planejamento.

2.5) ADEQUAçÃO ORçAM ENrÁnn

Conforme se extrai do caput do art. 18 da Lei Federal no 14.133, de 2021, a fase

preparatória da licitação deve compatibitizar-se também com as [eis orçamentárias.

A existência de disponibil,idade orçamentária com a respectiva indicação da

cl.assificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma

imposição tegat.

Outrossim, utilizando-se suptetivamente a Orientação Normativa no 52. da AGU:

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas

no orçamento e destinadas à manutenção das ações
ô___-_.
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governa me ntais preexistentes, d ispensa m as exigências previstas

nos incisos I e ll do art. 16 da [ei comptementar no 101 , de 2000".

No caso concreto, a Secretaria de Finanças informou que a despesa decorrente

da contratação está devidamente prevista no cronograma financeiro.

2.6) DA MTNUTA DO EDTTAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do editat é um dos

etementos que devem ser observados na fase interna da licitação públ.ica, tendo aquete

sido submetido à anátise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico

pretiminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Editat estão definidos de

forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no

14.133/2021, que assim dispõe:

4ft. 25. O editat deverá conter o objeto da Licitação e as regras

retativas à convocação, ao jutgamento, à habititação, aos recursos

e às penatidades da ticitação, à Íiscatização e à gestão do

contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento.

Diante do apresentado a minuta do Editat do processo licitatório estabetece a

modatidade de [icitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua

forma etetrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se

enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho

passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o

disposto nos incisos Xlll e XLl, do artigo 60 da Lei no 14.13312021.

2.7lDA MTNUTA DO CONTRATO

Observa-se que, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua a ser

entregue parcetadamente de acordo com a necessidade da Contratante, se faz

necessário que o acordo firmado seja devidamente instrumentatizado em contrato, visto

não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento,

conforme disposto no artigo 95 da Lei no 14.13312021 (NLLC).

Anatisando a minuta do contrato extraem-se as seguintes ctáusutas obrigatórias,

conforme estabetece a Lei no 14.133/2021 (NLLC):

www.colinos.to.gov.br - Endereço: Rua 23-A, s/n, setor Aeroporto,
Telefone: (63) 3476-7000
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1a) Fundamentação Legal, (Art. 92, lnciso lll); [Jr":;&
2a) Objeto (Art. 92, lnciso l);

3a) Valor deste contrato, das especiÍicações do serviço e da dotação

orçamentária (Art. 92, lncisos V e Vlll);

4a) Forma de pagamento (Art. 92, lncÍso V);

5) Das Atterações e das Condições de Reajuste, (Art. 92, lnciso V, Art. 124 e

125);

6a) Da Medição, (Art.92, VI);

7al Da Forma de Aquisição e Fornecimento, do Locat de Entrega, do Prazo e

das Condições de Fornecimento e do Recebimento do Objeto, (Art.92, lV e VII);

8a) Da Garantia de Execução, (Art.92, lnciso Xll);

9a) Da Vigência Deste Contrato e da Possibitidade de Prorrogação, (Art. 105 da

Lei 14.133 12021);

104) Da Fiscatização e da Gestão Deste Contrato, (Art. 92, lnciso XVlll);

114) Das Obrigações das Partes, (Art. 92, lnciso XIV e XVI);

12alDa Extinção Contratuat, (4rt.92, XIX da Lei no 14.13312O211;

13a) Das lnfrações Administrativas e Sanções, (Art. 92, !nciso XIV);

14alDa Subcontratação (Att.122, § 2o);

1 5a) Sustentabitidade;

16a) Dos Casos Omissos, (Art.92, lnciso lll);

17dlDa Pubticação e do Registro, (Art.94 da Lei 14.13312O211;

184 Do Foro, (Art.92, §o 1o);

194) Das Assinaturas.

Em retação aos requisitos formais da minuta do editat, do termo de referência, da

minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma

ctara, e nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências

legais impostas na Lei no 14.133121 para início e vatidade do certame. Estando, pois,
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toda a tramitação aparentando a ptena regutaridade tegal, sobre seus procedimentos,

crê-se na regutaridade do procedimento até o presente compasso.

2.8) PUBLTCTDADE DO EDTTAL E TERMO DO CONTRATO

Cumpre lembrar que é obrigatória a divutgação e a manutenção do inteiro teor do

edital de ticítação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Púbticas e a publ,icação de extrato do edital no Diário Oficiat do Município,

conforme determinam os art. 54, caput e §1o, e art. 94 da Lei no 14.133, de 2021.

Destaca-se também que, após a homotogação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibitização no Portal Nacional de Contratações Púbtícas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o

edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3o, da Lei no 14.133, de 2021.

3) DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, restrito aos aspectos jurídico-formais da matéria e com

fundamento no artigo 53 da Lei no. 14.13312021, opino FAVORAVELMENTE ao

prosseguimento do referido Pregão Etetrônico, desde que juntada a Portaria de

Nomeação da pregoeira Ana Paula do Carmo, com a respectiva a cópia do diário de

pubticação.

No mais, aprovo às minutas apresentadas, que se encontram em obediência aos

ditames da Lei no. 14.1 33/2021.

É o parecer.

nas do Tocantins/TO, 18.1 1.2025

Wytty Souza Rêgo

No 4.837

www.colinos.to.gov.br - Endereço: Ruo 23-A, s,/n, setor Aeroporto, Colinos do Tocontins - TO, CEP. 77.760-000 -

Telefone: (63) 3476-7000 9 de 9

I


